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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2068965-25.2025.8.26.0000, da Comarca de Pedreira, em que é agravante BANCO DO 
BRASIL S/A, é agravado MILTON JOSE MADEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 24 de março de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2068965-25.2025.8.26.0000
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A 
AGRAVADO: MILTON JOSE MADEIRA

VOTO nº 20.625

AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS  PLANO VERÃO  Cálculos 
de atualização do saldo remanescente - Atualização do débito até 
efetivo pagamento e disponibilização  Alteração da 
jurisprudência por meio do REsp nº 1.820.963/SP, com fixação da 
tese de que o depósito efetuado a título de garantia do juízo não 
isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora  
Insurgência manifestada pela parte executada  Descabimento - 
Aplicabilidade imediata do Tema 677 do STJ - Efeito vinculante 
imediato, conforme previsto no art. 1.040 do CPC. Precedentes do 
C STJ. Decisão mantida.

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
– Pretendido afastamento – Inadmissibilidade – Cálculo 
homologado que se utilizou adequadamente da Tabela Prática do 
Tribunal de Justiça para fins de atualização monetária, a qual 
inclui corretamente os índices aplicáveis nos respectivos meses em 
que ocorridas conversões de moedas decorrentes dos planos 
econômicos que as estabeleceram – Manutenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL – JUROS REMUNERATÓRIOS - “Pro rata die” - 
Descabimento - Cálculo dos juros remuneratórios que deve 
observar o contrato celebrado entre as partes Caderneta de 
poupança - Juros remuneratórios com incidência mensal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Necessidade de 
realização de perícia contábil – Descabimento – Deixou o 
agravante de apontar qual seria o valor do excesso.

Agravo desprovido. 

 
 

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão que 

rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença e acolheu os cálculos periciais.

Insurge-se o executado, aduzindo, em síntese, a inaplicabilidade do 
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Tema nº 677 do Superior Tribunal de Justiça, bem como a necessidade de correção quanto 

à correção monetária, no que se refere à conversão nos meses de julho de 1993 e 1994, bem 

como, quanto aos juros remuneratórios, a necessidade de sua fixação na forma pro rata die, 

ao invés de mês cheio, requerendo, ainda, a conferência pericial dos cálculos.

É O RELATÓRIO

Não assiste razão ao agravante.

Quanto à correção monetária, a aplicação da Tabela Prática do 

Tribunal de Justiça está correta, revelando-se mais adequada para atualizar 

monetariamente, para fins de cobrança judicial, os débitos decorrentes das diferenças de 

expurgos inflacionários não pagas aos poupadores, como no caso dos autos. Outrossim, 

esta 17ª Câmara de Direito Privado já consolidou entendimento no sentido do quanto acima 

exposto:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. Prevenção 
desta c. Câmara para apreciação dos recursos oriundos do 
processo nº 0403263-60.1993.8.26.0053, que tramitou 
perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da 
Capital. Adoção do índice de 42,72% para cálculo da 
diferença não creditada quando da edição do Plano Verão 
em relação às cadernetas com aniversário na primeira 
quinzena de janeiro de 1989. Com direito o poupador, 
deduzido o índice efetivamente aplicado à época, ao 
recebimento da diferença de 20,3609%. Suspensão do 
andamento da execução. Ordem supedaneada nos Recursos 
Especiais nºs. 1.391.198-RS e 1.370.899-SP, assim também 
no Extraordinário nº 573232. Inviabilidade - regular 
prosseguimento na origem. Alcance do "decisum" e foro da 
ação o poupador pode habilitar-se para o cumprimento da r. 
sentença, que tem efeito "erga omnes", no foro de seu 
domicílio. Filiação ao IDEC/Legitimidade ativa. 
Desnecessidade da comprovação de filiação do poupador ao 
IDEC. Precedentes do STJ e desta Corte. Custas iniciais. 
Necessidade de recolhimento. Possibilidade de diferimento, 
nos termos do artigo 5º da Lei Estadual nº 11.608/2003, que 
não conta rol taxativo. Tese majoritária desta c. Câmara. 
Prescrição da execução individual - o prazo prescricional 
para execução individual em ação civil pública é de cinco 
(cinco) anos contados do trânsito em julgado da r. sentença. 
Título executivo judicial. Execução lastreada em sentença 
condenatória genérica proferida em autos de ação civil 
pública transitada em julgado. Desnecessidade da liquidação 
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por artigos ou arbitramento, bastando a apresentação de 
simples cálculos para a apuração do valor devido, nos 
termos do art. 475-B do CPC. Juros remuneratórios. 
Cabimento. Necessidade de plena recomposição do saldo 
em caderneta de poupança. Cômputo à razão de 0,5% ao 
mês, de forma capitalizada, a partir de fevereiro de 1989 até 
a data do efetivo pagamento. Correção monetária. 
Atualização devida para preservação do valor intrínseco da 
moeda. Utilização dos índices da Tabela Prática do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, desde fevereiro de 1989 
até o efetivo pagamento. Juros moratórios devidos, em 
postura adotada por este e. Câmara a partir de então, da 
citação na fase de conhecimento, e não da executória, até o 
efetivo pagamento, em cômputo simples. Cumulação entre 
juros remuneratórios, moratórios e correção monetária. 
Possibilidade - jurisprudência dominante desta c. Corte. 
Honorários advocatícios - verba devida em sede de 
execução de sentença nas hipóteses de não pagamento 
espontâneo do débito pelo Banco. Oferta de impugnação a 
caracterizar contraditório; cumpre, ainda que parcialmente 
acolhida, arbitrar-se verba honorária em favor do poupador, 
no importe equivalente a 10% sobre o proveito econômico 
por ele obtido. Valor incontroverso da condenação. Cabe ao 
preclaro juízo "a quo", oportunamente, a pedido do 
poupador, determinar seu levantamento. Recurso improvido. 
(Apel. nº 2200474-31.2015.8.26.0000, 17ª Câmara de 
Direito Privado, rel. Des. Tércio Pires, j. 30/03/2016).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. Prevenção 
desta C. Câmara para apreciação dos recursos oriundos do 
processo nº 0403263-60.1993.8.26.0053, que tramitou 
perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da 
Capital. Adoção do índice de 42,72% para cálculo da 
diferença não creditada quando da edição do Plano Verão 
em relação às cadernetas com aniversário na primeira 
quinzena de janeiro de 1989. Após a dedução do índice 
efetivamente aplicado à época, o poupador faz jus ao 
recebimento da diferença de 20,3609%. Suspensão do 
andamento da execução. Determinação com fulcro nos 
Recursos Especiais nº 1.391.198-RS, e nº 1.370.899-SP, e 
Recurso Extraordinário nº 573232. Irrazoabilidade. Feito 
que deve prosseguir na origem. Efeitos da sentença e foro da 
ação. O poupador pode habilitar-se para o cumprimento da 
r. sentença, que tem efeito "erga omnes", no foro de seu 
domicílio. Filiação ao IDEC/Legitimidade ativa. 
Desnecessidade de comprovação de filiação do poupador ao 
IDEC. Precedentes do STJ e desta Corte. Custas iniciais. 
Necessidade de recolhimento. Possibilidade de diferimento 
nos termos do artigo 5º da Lei Estadual nº 11.608/2003, que 
não possui rol taxativo. Entendimento majoritário desta 
Câmara. Prescrição da execução individual. O prazo 
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prescricional para execução individual em Ação civil 
pública é de 5 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado 
da r. sentença. Título executivo judicial. Execução lastreada 
em sentença condenatória genérica proferida em Ação Civil 
Pública que transitou em julgado. Desnecessidade de 
liquidação por artigos ou arbitramento. Juros 
remuneratórios. Cabimento. Necessidade de plena 
recomposição do saldo em caderneta de poupança. Cômputo 
à razão de 0,5% ao mês, de forma capitalizada, a partir de 
fevereiro de 1989 até a data do efetivo pagamento. Correção 
monetária. Atualização devida para preservação do valor 
intrínseco da moeda. Utilização dos índices da Tabela 
Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
desde fevereiro de 1989 até efetivo pagamento. Juros 
moratórios. Decisão que fixou o termo inicial dos juros 
moratórios a partir da intimação na execução. Cumulação 
entre juros remuneratórios, moratórios e correção 
monetária. Possibilidade. A jurisprudência dominante desta 
Corte permite a cumulação de juros remuneratórios, 
moratórios e correção monetária pela Tabela Prática. 
Liquidação do débito. Desnecessidade de liquidação por 
artigos ou arbitramento. Mero cálculo aritmético, nos 
termos do art. 475-B do CPC, cujo rito garante celeridade ao 
trâmite desta fase processual. Inexistência de complexidade 
na apuração do débito. Perícia. Determinada realização de 
perícia contábil, para a verificação do valor real do débito, 
considerados os critérios estabelecidos na inicial e na 
sentença coletiva. É do devedor o ônus de antecipar o 
pagamento dos honorários periciais. REsp 1.274.466- SC, 
julgado pelo rito dos recursos repetitivos. Honorários 
advocatícios. Verba devida em sede de execução de 
sentença nas hipóteses de não pagamento espontâneo do 
débito pelo Banco. Apresentação de impugnação que 
caracteriza verdadeiro contraditório. Ainda que a 
impugnação seja parcialmente acolhida, a verba honorária 
deve ser arbitrada em favor do poupador, no importe de 
10% sobre o proveito econômico por ele obtido. Valor 
incontroverso da condenação. Caberá ao MM. Juízo a quo 
determinar o levantamento do valor incontroverso, a pedido 
do poupador, oportunamente. Recurso não provido. (Apel. 
nº 2201188-25.2014.8.26.0000, 17ª Câmara de Direito 
Privado, rel. Des. Ramon Mateo Junior, j. 26/01/2016).

No mais, como se sabe, a Tabela Prática do Tribunal de Justiça 

inclui automaticamente em sua sistemática de cálculo de atualização monetária os índices 

aplicáveis à época dos planos econômicos, nos respectivos meses de conversões da moeda 

e, sendo desta forma, a planilha de cálculos foi considerada corretamente a aplicação 

do índice de alteração da moeda Cruzeiro para Cruzeiro Real em julho de 1993, e 

Cruzeiro Real para Real em julho de 1994, assim como a obediência aos critérios em 
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questão.

Destaque-se que ao se manifestar o agravante, também não trouxe 

nenhum esclarecimento que justificasse efetivamente sua discordância com os índices 

decorrente da Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo, que foram, repita-se, 

adequadamente aplicados para concretização do cálculo, logo, em nada servindo para 

adoção de outro critério qualquer de conversão de moeda ou atualização monetária de 

natureza diversa.

Por ser deste modo, constata-se que o cálculo correto é aquele 

homologado, que faz incidir os encargos previstos na sentença transitada em julgado da 

ação civil pública. 

Outrossim, quanto ao cômputo dos juros remuneratórios, este deve 

ser feito mês a mês e não pro rata die. 

O cálculo do devedor deveria ser feito da mesma maneira que seria 

feito segundo o contrato mantido entre as partes. 

Considerando-se esse parâmetro, não há dúvida de que os juros 

remuneratórios aqui são aqueles previstos para a caderneta de poupança contratada pelos 

agravados junto ao agravante, juros estes que, nessa conformidade, são calculados 

mensalmente, sem consideração diversa para tê-los como incidindo dia a dia como 

colocado pelo agravante, critério que não é usual para juros remuneratórios em cadernetas 

de poupança.

Por fim, não obstante já tenha decidido de modo diverso, não há 

como afastar o entendimento já pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça e também 

amplamente agora adotado pela jurisprudência deste Eg. Tribunal de Justiça quanto ao 

Tema 677 revisado: “Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou 

decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos 

consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da 

efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta 

judicial.”

Realmente, a aplicação imediata ou não da revisão do Tema 677 do 

C. STJ recentemente modificado pelo Acórdão do REsp 1.820.963/SP de 16/12/2022, 

gerou controvérsia, havendo decisões prolatadas nos dois sentidos, com parte das Câmaras 
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entendendo pela necessidade de se aguardar o julgamento dos embargos de declaração 

ainda pendentes. Esta C. 17ª Câmara, inclusive, vinha se pronunciado no sentido dessa 

inaplicabilidade imediata do citado tema diante da modulação de seus efeitos em 

observância à segurança jurídica esculpida no art. 5º, XXXVI, CF/88, aplicando-se tão 

somente para fatos ocorridos após a fixação do novo Tema 677.

Todavia, inevitável que se faça a revisão do entendimento sobre os 

temas que rotineiramente são submetidos à apreciação deste Tribunal, entendendo-se agora 

por adotar o novo posicionamento para fins de aplicação imediata do Tema 677 do C. STJ.

Isso porque a jurisprudência do C. STJ é firme no sentido de que a 

aplicação de tese consolidada em julgamento de recurso especial repetitivo não está 

condicionada ao trânsito em julgado do acórdão paradigma. 

Nesse sentido:

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
DEMANDA COLETIVA. CITAÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. 
COISA JULGADA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
DEPENDENTES OU FUNDAMENTO ÚNICO. ART. 
1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. 1. A ausência 
de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta o 
não conhecimento do recurso, mas tão somente a preclusão 
do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com 
fundamento único ou com capítulos que dependam um do 
outro. Precedente da Corte Especial. 2. No caso em apreço, 
incide o disposto no artigo 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil e no entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da 
Súmula nº 182/STJ. 3. Nos termos da tese jurídica firmada 
no julgamento dos REsps 1.370.899/SP e 1.361.800/SP, os 
juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase 
de conhecimento da Ação Civil Pública quando esta se 
fundar em responsabilidade contratual, sem que haja 
configuração da mora em momento anterior. 4. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de considerar prescindível o trânsito em 
julgado do acórdão submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC para fins de aplicar o entendimento nele firmado 
no julgamento de outros recursos em trâmite nesta 
Corte. 5. Agravo conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido. (AgInt no REsp n. 2.023.118/SP, relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 
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julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS. PRECLUSÃO. 
PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. RECURSO REPETITIVO. 
APLICAÇÃO IMEDIATA DO ENTENDIMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. 1. É inviável o conhecimento da 
matéria suscitada apenas em agravo interno, constituindo 
indevida inovação recursal, ante a preclusão consumativa. 2. 
"A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo 
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - (...) acarreta a preclusão da matéria não 
impugnada (...)" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
20/10/2021, DJe 17/11/2021). 3. Ausente impugnação 
específica de fundamento da decisão agravada, em ofensa ao 
princípio da dialeticidade, impõe-se o não conhecimento do 
agravo no ponto (art. 932, III, do CPC/2015). 4. "É 
desnecessário o trânsito em julgado do acórdão 
proferido em recurso especial representativo da 
controvérsia para que se possa aplicá-lo como 
precedente em situações semelhantes" (AgRg nos EREsp 
1323199/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 26/2/2014, DJe 7/3/2014). 5. Agravo interno 
parcialmente conhecido e não provido. (AgInt no REsp n. 
2.030.958/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
29/5/2023.)

Igualmente, esse passou a ser o entendimento dominante deste Eg. 

Tribunal:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL  Reexame de acórdão na forma do art. 
1.030, inciso II, do Código de Processo Civil  Pretensão de 
cobrança de correção monetária e juros de mora sobre o 
valor depositado em juízo - Possibilidade  Hipótese em 
que o C. STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos 
(Tema 677), revisou o próprio entendimento para firmar a 
tese de que "na execução, o depósito efetuado a título de 
garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos 
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos 
consectários de sua mora, conforme previstos no título 
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do 
dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo 
da conta judicial"  Aplicação do novo entendimento 
jurisprudencial que deve ser aplicada aos recursos 
pendentes de análise  Decisão reformada  RECURSO 
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PROVIDO.” (TJSP, Agravo n. 2117990-46.2021.8.26.0000, 
11ª Câmara de Direito Privado, rel. Des. Renato Rangel 
Desinano, j. 27/02/2024)

“Agravo de instrumento. Ação Civil Pública. Caderneta de 
Poupança. Expurgos Inflacionários. Decisão guerreada que 
indeferiu pedido de aplicação imediata da revisão do tema 
677 do STJ. Insurgência manifestada pela parte exequente. 
Cabimento. Termo final de atualização do valor devido. 
Reflexão sobre o tema, com alteração do entendimento 
anterior. Depósito judicial realizado pelo banco que tem 
finalidade única de garantia do juízo e não faz cessar a 
incidência de correção monetária e juros de mora nos 
termos determinados no título executivo judicial. 
Aplicabilidade do Tema 677 do STJ: "Na execução, o 
depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente 
da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do 
pagamento dos consectários de sua mora, conforme 
previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva 
entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final 
devido o saldo da conta judicial". Efeito vinculante 
imediato, conforme previsto no artigo 1040 do CPC. 
Precedentes. Decisão reformada. Recurso provido.” (TJSP, 
Agravo 2005807-30.2024.8.26.0000, 18ª Câmara de Direito 
Provado, rel. Des. Sergio Gomes, j. 01/03/2024)

Nesse contexto e diante do novo entendimento da Corte Superior, 

não há como desconsiderar que o depósito inicial promovido pelo banco agravante se deu 

em mera garantia e não tem natureza de pagamento, sem afastar os consectários de sua 

mora, sob pena desta C. Câmara ter de reanalisar seus julgados por determinação superior, 

com base no art. 1.030, II, do CPC.

Ademais, com relação ao pleito de necessidade de realização de 

perícia, deixou o agravante de apontar o erro de cálculo que teria gerado o susposto 

excesso, sendo, em verdade, sua insurgência restrita a matérias de direito que definem 

critérios de cálculo e que, por essa razão, já restaram suficientemente apreciadas, de 

maneira que o recurso não merece provimento no ponto.

Nesse sentido, correta a decisão recorrida, que deve ser mantida tal 

qual lançada.

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos 

desnecessários, observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de jurisdição, 

todos dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal.

Nestes termos, NEGO PROVIMENTO ao recurso.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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